
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 002-2026 

IDENTIFICAÇÃO 

Unidade Gestora Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Espírito Santo - FAPES 

Un. Adm. Envolvida GERAD 

Responsável Marleide Silva do Nascimento 

Data de Elaboração 23/07/2026 Versão 04 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Serviço nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência: 

Itens 1 

Código Siades 0282114 

Unidade de aquisição Unidade 

Descrição / Especificação 

Locação de veículos, sem condutor, sem 
combustível e com seguro, por quilometragem 
livre, da categoria de serviço zero quilometro, 
incluindo manutenção preventiva e corretiva 

Quantidade 02 

Valor unitário máximo por item (mensal) R$3.806,41 

Valor total mensal do serviço R$7.612,82 

Valor global por 12 meses R$91.353,84 

*O critério de julgamento da proposta será o menor valor global, que consiste em: Valor 
Unitário (R$3.806,41) x quantitativo de veículos licitados (02) x meses do ano (12). 

1.2 - Características dos veículos de serviço automático zero quilometro: 

(a) Cor: Branca; 

(b) Combustível: Gasolina e álcool; 

(c) Direção: hidráulica ou elétrica; 

(d) Cambio: automático; 

(e) Capacidade de transporte: 05 (cinco) passageiros, incluindo motorista; 

(f) Número de portas (com travas elétricas): 04 (quatro); 

(g) 05 (cinco) marchas à frente e 01 (uma) à ré; 

(h) Pneus: radiais, inclusive o estepe; 

(i) Potência mínima de 67 cv e máxima de 120 cv; 

(j) Porta malas mínimo de 400 lts; 
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(k) Espelhos retrovisores internos e externos com controle interno; 

(l) Grade protetora do motor e cárter; 

(m) Acessórios obrigatórios exigidos pela legislação na ocasião de cada locação 
(exemplo: cintos de segurança três pontas, tapetes, extintor, estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo modelo standard); 

(n) Auto rádio AM/FM; 

(o) Ar condicionado; 

(p) Quilometragem livre; 

(q) Seguro total (sem qualquer franquia para a contratante, inclusive em casos de 
acidente e roubo); 

(r) Vidro elétrico nas 04 (quatro) portas; 

(s) Motorização mínima 1.0. 

1.3 - Os veículos serão adesivados pela Contratante, conforme especificações 
estabelecidas na Portaria SEGER nº 70-R, de 10 de outubro de 2024. 

1.4 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.5 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.6 - O prazo de vigência da contratação, considerado o cronograma de execução 
desenvolvido, será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogados até o limite de 10 (dez) 
anos, nos termos do Art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

1.7 - Fica resguardado à Administração o direito de rescisão contratual na hipótese de 
finalização do processo licitatório relacionado à contratação centralizada dos serviços 
locação de veículos automotores com tecnologia embarcada de carro compartilhado e 
gerenciamento de frota, instaurado pela Secretaria de Estado de Gestão e Recursos 
Humanos (SEGER), autuado no processo nº 2026-C0QZG. A rescisão antecipada do 
contrato não ensejará qualquer indenização, seja por danos emergentes, lucros 
cessantes ou qualquer outra modalidade. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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3.1 - A solução proposta consiste na locação de 2 (dois) veículos automotores sem 
motorista, por meio de pregão eletrônico, por menor preço e modo aberto, estruturada 
para atender de forma contínua, eficiente e econômica às demandas de deslocamento 
institucional da Fundação, contemplando todas as etapas do ciclo de vida do serviço. 

3.2 - De forma integrada, a solução abrange o fornecimento, disponibilização, operação 
assistida e gestão completa da frota locada, na modalidade de quilometragem livre, 
assegurando à contratante previsibilidade de custos e eliminação de encargos 
operacionais diretos. Os veículos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, 
devidamente regularizados, licenciados e segurados, com cobertura total sem franquia, 
garantindo plena mitigação de riscos patrimoniais e operacionais. 

3.3 - A execução contratual compreende não apenas a entrega dos veículos, mas 
também a manutenção integral da sua disponibilidade e desempenho, sendo de 
responsabilidade exclusiva da contratada todas as atividades necessárias ao pleno 
funcionamento da frota, tais como: 

3.3.1 - Entregar os veículos de acordo com as condições e prazos propostos e mantê-
los em pleno funcionamento dentro do período de garantia; 

3.3.2 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante; 

3.3.3 - Garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia; 

3.3.4 - Arcar com todas as multas de transito e despesas com combustível, bem como 
o pagamento de pedágios que não ocorrerem durante a utilização do veículo quando 
estiver sobre guarda da contratada; 

3.3.5 - Responsabilizar-se por toda e qualquer manutenção e troca de peças, inclusive 
pneus e limpeza, devendo assim ser realizadas pela contratada, as suas expensas; 

3.3.6 - A Contratada fica responsável por arcar e garantir a regularidade documental 
do veículo, as obrigações administrativas e fiscais decorrentes da propriedade dos 
veículos de maneira a deixá-los em condições de transito, bem como sobre quaisquer 
tipos de licenças para execução dos serviços, salvos as multas de transito e despesas 
com combustível, bem como o pagamento de pedágios, que correrão por conta do 
contratante, quando do seu ato de utilização de veículo locado; 

3.3.7 - Manter os veículos equipados em conformidade com o previsto nas normas 
instituídas pelo Sistema Nacional de Transito Brasileiro; 

3.3.8 - A licitante vencedora, previamente ao início da execução contratual, deverá 
indicar representante com poderes para atuar em nome da contratada perante a 
FAPES, responsável pela interlocução com a gestão e a fiscalização do contrato, pelo 
recebimento de comunicações e pela adoção das providências inerentes à execução, 
com disponibilidade permanente para atendimento, inclusive em finais de semana e 
feriados, e apto a comparecer presencialmente, sempre que solicitado pela Fundação, 
em prazo compatível com a urgência da demanda e com as demais obrigações 
previstas neste Termo de Referência. 
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3.3.9 - Quando solicitada, deverá fornecer os serviços de reboque sem ônus para a 
Contratante visando atender as imobilizações dos veículos locados que apresentarem 
problemas que impeçam seu uso e seu conserto no local, seja qual for a localidade e 
horário da ocorrência; 

3.3.10 - Em caso de imobilização dos veículos por acidentes, legalização, 
manutenção ou outra causa, durante trajeto, a contratada deverá tomar todas as 
providências necessárias para atendimento imediato dos usuários em trânsito; 

3.3.11 - A contratada deverá suprir as imobilizações com veículos de características 
idênticas, com tanque de combustível cheio, no local onde se encontra o veículo, no 
prazo máximo de 3 (três) horas na Grande Vitória, aqui definida pelos municípios de 
Vitória, Vila Velha, Serra, Viana, Cariacica, Fundão, e Guarapari, e de 5 (cinco) horas 
no interior do estado, de forma que não haja descontinuidade da utilização; 

3.3.12 - Caso sejam constatadas deficiências que prejudiquem o desempenho do 
veículo locado, a contratada deverá substituir o veículo imediatamente, por outro de 
mesma especificação, equipamentos e acessórios de monitoramento até que sejam 
sanados os problemas; 

3.3.13 - O automóvel deverá ter toda a documentação obrigatória, devidamente 
atualizada e seguro total, sem franquia para a contratante; 

3.3.14 - Responsabilizar-se por toda e qualquer franquia, mesmo em decorrência de 
furto ou acidente, vedada a transferência de ônus para contratante; 

3.3.15 - Manter os veículos segurados com cobertura total, no período de execução 
dos serviços, ficando a Fapes isenta plenamente de responsabilidade em relação a 
quaisquer danos materiais, pessoais ou pecuniários, inclusive de terceiros e franquias, 
decorrentes da utilização dos serviços da seguradora; 

3.3.16 - A plena isenção de responsabilidade dos órgãos e entidades participantes 
estende-se também aos casos de avarias de menor monta, nos veículos locados e de 
terceiros, ocorridas de forma involuntária, decorrentes de uso e casos fortuitos e que 
não ensejam a utilização dos serviços da seguradora; 

3.3.17 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente contrato, 
de tudo dando ciência à contratante, respondendo integralmente por sua omissão; 

3.3.18 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições e habilitação e qualificação exigida na 
licitação; 

3.3.19 - Fornecer todas as informações necessárias para esclarecimento de dúvidas, 
solicitadas pela contratante no prazo de até 5 (cinco) dias; 

3.3.20 - Ao iniciar a prestação do serviço, a contratada deverá apresentar ao gestor 
do contrato a apólice de seguro correspondente ao veículo, bem como comprovar a 
sua renovação a cada novo período; 
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3.3.21 - Ao entregar o veículo, a contratada deverá apresentar certidão de nada 
consta do veículo, com a finalidade de comprovar a não existência de pendências de 
multas, DPVAT, licenciamentos, ou outras obrigações; 

3.3.22 - Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos, 
comprovados, causados à Fapes, na execução das obrigações assumidas, 
respondendo por perdas e danos pela infração cometida ou executada 
inadequadamente; 

3.3.23 - Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos veículos 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, 
sejam relacionados ou não com a prestação de serviços objeto do contrato; 

3.3.24 - Comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração ocorrida no 
endereço, razão social, telefones, conta bancária e outros documentos necessários 
para recebimento de correspondência ou atualização de dados do contrato; 

3.3.25 - Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;  

3.3.26 - Indenizar terceiros e/ou à Contratante, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, 
devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

3.3.27 - A Contratada será a única responsável por todas as revisões do fabricante, 
manutenção preventiva ou corretiva, inclusive pela substituição de peças quando 
necessário, devendo providenciar todos os recursos necessários e arcar com 
respectivos ônus, atendendo ao plano de manutenção do fabricante dos veículos, com 
substituição imediata do veículo, quando necessário para devidos reparos e reajustes; 

3.3.28 - Veículos deverão ser mantidos em bom estado de conservação e 
funcionamento, com a regulagem dos motores dentro dos padrões de fábrica, 
equipados com os acessórios, sobressalentes e ferramentas convencionais; 

3.3.29 - Estão incluídos na manutenção, os reparos dos pneus e a substituição de 
pneus gastos por novos, não sendo permitida a utilização de pneus recauchutados 
nos veículos locados; 

3.3.30 - A substituição dos pneus deverá ocorrer automaticamente toda vez que 
qualquer parte da banda de rodagem do pneu atingir a espessura restante do material 
for menor que a 2 milímetros, substituindo simultaneamente, os dois pneus do mesmo 
eixo; 

3.3.31 - Os pneus deverão ser substituídos, também, em qualquer situação que 
apresentarem desgaste anormal, danos decorrentes de vias esburacadas (pneu 
estourado), desagregação ou algo similar que possa impedir a circulação dos veículos 
ou proporcionar risco de acidentes; 
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3.3.32 - Os pneus sobressalentes (estepes) deverão ser novos e estar nas mesmas 
condições de circulação dos demais pneus; 

3.3.33 - Deverá manter os veículos limpos, providenciando e arcando com as 
despesas de limpeza, higienização e lavagem, inclusive mediante substituição 
temporária do veículo por outro de características semelhantes e tanque cheio, 
quando necessário, de forma a há não haver descontinuidade dos serviços; 

3.3.34 - A lavagem geral deverá ser executada pelo menos 01 (uma) vez por mês e a 
lavagem simples, no mínimo, 02 (duas) vezes por mês, em cada veículo e sempre que 
se fizer necessário ou a contratante o solicitar; 

3.3.35 - A lavagem simples constitui os serviços de Ducha com Xampu + Secagem + 
Limpeza dos Tapetes + Aplicação de produto nos pneus + Aspiração interna do 
veículo;  

3.3.36 - A lavagem geral constitui os serviços de Ducha com xampu + Secagem + 
Limpeza dos Tapetes + Aplicação de produto nos pneus + Aplicação de cera liquida 
Grand Prix + Aspiração interna do veículo + Limpeza do Painel do Carro com 
Aplicação de Pasta Auto Brilho + Aplicação de Óleo Diesel nas Caixas de Rodas do 
Carro;  

3.3.37 - Para a realização da higienização, a empresa deverá realizar agendamento 
prévio com o setor responsável da Contratante responsável pelo veículo, tendo em 
vista a disponibilidade dos mesmos, sendo que os veículos poderão ausentar para 
limpeza e higienização por um período máximo de 04 (quatro) horas; 

3.3.38 - Os veículos terão que ser substituídos quando atingirem no máximo 24 (vinte 
e quatro) meses de fabricação ou 60.000 (sessenta mil) km rodados, o que ocorrer 
primeiro e sem ônus para a contratante; 

3.3.39 - O veículo a ser substituído, em caráter permanente ou temporário, só será 
recolhido pela contratada, mediante apresentação do novo veículo devidamente 
regularizado e em condições de utilização; 

3.3.40 - A Contratada deve permitir a utilização nas laterais do veículo, bem como na 
parte traseira a colocação de adesivos com logotipo e nomes do poder executivo 
estadual, bem como outros indicativos que se façam, necessários para boa atividade 
da frota do Governo do Estado do Espírito Santo; 

3.3.41 - Manutenção preventiva e corretiva troca de pneus, por desgaste natural e por 
avaria, regulagens, trocas de óleos e fluídos e substituições de lâmpadas, serão por 
conta da Contratada, com substituição imediata do veículo, por outro de 
características semelhantes e tanque cheio, de forma a não ocorrer descontinuidade 
no serviço; 

3.3.42 - Todos os veículos deverão vir com insulfim instalado; 

3.3.43 - Solicitar veículos locados para revisão e/ou manutenção preventiva, com 
antecedência de 03 (três) dias, por escrito ao Contratante, sendo que, para essa 
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finalidade a substituição do veículo deverá ser imediata e nas mesmas condições e 
características do veículo substituído; 

3.3.44 - O pagamento das multas de trânsito só será efetuado mediante reembolso da 
despesa, ou seja, é necessário que a Contratada efetue o pagamento da multa, dessa 
forma garante que o documento esteja atualizado e regularizado anualmente, visto 
que a incidência de multas eventualmente não pagas, não desonera a Contratada de 
sua responsabilidade de manter a documentação do veículo regular, mesmo alegando 
que a responsabilidade pelo pagamento era do condutor; 

3.3.45 - A Contratada deverá possuir 01 (uma) cópia extra das chaves para cada 
veículo, que deverá ser disponibilizada em até 03 (três) horas a pedido da contratante; 

3.3.46 - No caso de a substituição ser motivada por colisão grave, furto/roubo ou 
perda total do veículo, desde que devidamente comprovados, o prazo para a 
substituição definitiva será de até 30 (trinta) dias consecutivos, podendo ser 
prorrogado por igual período, desde que previamente autorizado pelo órgão, sendo 
obrigatória a reapresentação do veículo, objeto do contrato, ou sua substituição 
definitiva após este prazo; 

3.3.47 - A contratada deverá encaminhar à Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) 
dias úteis, após seu recebimento, cópia das multas e infrações de trânsito pertinentes 
aos veículos locados, para análise e apuração de responsabilidades por parte do 
Contratante, e indicação do nome do condutor do veículo para que este faça a 
comunicação ao DETRAN, visando à apuração da responsabilidade pelas multas e, 
caso necessário, impetração de recurso junto à autoridade competente; 

3.3.48 - A substituição provisória do veículo deverá ocorrer por prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas a partir da notificação da ocorrência, podendo este prazo, a 
critério da contratante, ser prorrogado. Caso o prazo não seja cumprido, será 
devidamente glosado pelos dias de serviço não prestado. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Da Sustentabilidade 

4.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1 - É recomendável que a contratada implemente o sistema de logística reversa 
para realizar o descarte dos componentes de troca na manutenção da frota, como as 
peças e óleo, para uma empresa certificada em logística reversa e comprometida com 
a responsabilidade compartilhada. 

Da Subcontratação 

4.2 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da participação de empresas em consórcio 
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4.3 - Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio no processo 
licitatório, uma vez que o objeto não envolve alta complexidade técnica ou relevante vulto 
econômico. 

 

Da Garantia de Execução  

4.4 - A contratação conta com garantia da contratação, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

4.5 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 dias corridos, prorrogáveis por 
igual período, a critério do contratante, contado da vigência do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, quando optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública 
ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor 
total do contrato. 

4.6 - Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 
no máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.7 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

4.8 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora. 

4.9 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 
nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 4.12 deste contrato. 

4.10 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 

4.11 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  

(a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

(b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

(c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

4.12 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item acima, observada a legislação que rege a matéria.  
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4.13 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica, aberta pela contratante, com correção monetária. 

4.14 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

4.15 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 
827 do Código Civil. 

4.16 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  

4.17 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

4.18 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

4.18.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

4.18.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 
art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.19 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

4.20 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

4.21 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

4.21.1 - A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista neste Contrato. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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Condições de execução 

5.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 - O início da execução do objeto será de até 15 (quinze) dias corridos a contar 
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias desde 
que seja formalmente solicitado e autorizado pela Contratante; 

5.1.2 - Os veículos serão entregues em dia útil, no horário de expediente, entre 08h 
às 18h, no local indicado na ordem de serviço que será enviada pela Contratante, 
respeitando os feriados municipais e estaduais; 

5.1.3 - Os veículos deverão ser entregues em total condições de uso e de acordo com 
as especificações deste Termo de Referência; 

5.1.4 - A Contratada deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível 
abastecido em sua capacidade máxima (tanque cheio), sendo esta a única ocasião 
de abastecimento de responsabilidade da Contratada; os demais abastecimentos 
serão de responsabilidade da Contratante; 

5.1.5 - A Contratante devolverá os veículos com tanque cheio, exceto se o veículo 
devolvido tiver algum problema que impeça sua mobilidade; 

5.1.6 - A Contratada deverá arcar com as despesas com seguro e transporte dos 
veículos até os locais de entrega; 

5.1.7 - Na falta de entrega de quaisquer dos veículos cujo serviço de locação incumbe 
a Contratada, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2 - Os veículos deverão ser entregues na garagem da Sede da Fapes, localizada no 
térreo do seguinte endereço: Edifício América Centro Empresarial, Torre Norte, Sala 701, 
Avenida Fernando Ferrari, nº 1.080, Mata da Praia, Vitória/ES. 

5.3 -  Os serviços serão prestados vinte e quatro horas por dia, 7 dias da semana. 

5.4 - Os veículos serão utilizados conforme as necessidades funcionais dos servidores. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

5.5 - O prazo de garantia contratual dos serviços será equivalente à vigência contratual, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 

5.6 - Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 
às características do objeto. A contratada deverá, ao final da vigência contratual, garantir 
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a retirada dos veículos disponibilizados e prestar os esclarecimentos eventualmente 
necessários à Contratante. 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4 -  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 
5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do Recebimento 

7.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal ou 
comissão designada, consignando em relatório informações sobre a simples conferência 
da conformidade do que foi contratado, em especial do quantitativo, marca e modelo e 
demais informações constantes na nota fiscal. 

7.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, 
a contar da notificação por escrito da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.2.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o fiscal, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções. 

7.2.2 -  Após o recebimento provisório, o fiscal deverá manifestar-se sobre o 
cumprimento das exigências de caráter técnico da conformidade do material recebido 
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com as exigências contratuais, visando subsidiar o gestor do contrato no recebimento 
definitivo, no prazo de 10 (dez) dias. 

7.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
manifestação do fiscal prevista no item 7.2.2, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.3.1 - Caso haja irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, o gestor, 
conforme o caso, deverá solicitar ao contratado, por escrito, as respectivas correções 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

7.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

7.8 - O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização 
consiga emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou 
quantidade recebida do objeto. 

Nota Fiscal 

7.9 - Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

7.9.1 - o prazo de validade; 

7.9.2 - a data da emissão;  

7.9.3 - os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4 - o período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5 - o valor a pagar; e  

7.9.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.10 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11 -  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 

7.12 - O Contratado deverá apresentar nota fiscal/fatura que registre o valor dos 
bens/serviços, o valor líquido da nota e o valor dos impostos sujeitos a retenção na fonte, 
inclusive o ISSQN (quando for o caso) e o destaque do Imposto de Renda na Fonte 
(conforme disposto na IN/RFB 1.234/2012, ou a que vier a substituí-la, e no Decreto 
Estadual 5.460-R/2023), os quais serão retidos e recolhidos diretamente pela 
Administração contratante. 

Do Prazo de Pagamento 

7.13 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados do 
recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023. 

7.14 - Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data 
de vencimento da obrigação. 

7.15 - Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 
termos:  

VM = VF X  
12 

100
 X 

ND

360
 

Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

7.16 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 
devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

7.17 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 
4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971. 

7.18 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 
Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 
contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus 
ou correção a ser paga pela Contratante. 

Da Forma de Pagamento 

7.19 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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7.20 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.21 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.23 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

DISPENSA DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

7.24 - Considerando a natureza do objeto a ser contratado, verifica-se que a execução 
contratual possui caráter continuo, simples e de fácil verificação, não demandando a 
adoção de Instrumento de Medição de Resultados – IMR. 

7.25 - Ressalta-se que o acompanhamento da execução do contrato será realizado de 
forma direta e permanente pelo fiscal do contrato, mediante verificação objetiva da 
disponibilidade dos veículos, condições de uso, regularidade documental e atendimento 
às solicitações da Administração, sendo tais critérios binários (atende/não atende) e 
passíveis de controle imediato. 

7.26 - Ademais, trata-se de apenas 02 veículos e a implementação de IMR neste caso 
não agregaria ganhos relevantes à eficiência da fiscalização, podendo representar 
excesso de formalismo, em desacordo com os princípios da razoabilidade, 
economicidade e eficiência administrativa. 

7.27 - Eventuais inconformidades serão registradas em relatório próprio e tratadas 
conforme cláusulas contratuais e a legislação vigente, inclusive com aplicação das 
penalidades, quando cabível. 

7.28 - Dessa forma, justifica-se a não adoção de IMR, sem prejuízo do regular 
acompanhamento e controle da execução contratual. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

8.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
Licitação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de 
julgamento pelo menor preço e disputa de modo aberto. 

Da Forma de Fornecimento 
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8.2 - O fornecimento do objeto será continuado. 

8.3 - A justificativa para adoção da referida forma se dá, por se tratar de serviços 
essenciais e permanentes ao funcionamento da Fapes. 

Das Exigências de Habilitação 

8.4 - Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no 
Anexo “I” deste Termo de Referência. 

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 - O custo estimado total da contratação é de R$91.353,84 (noventa e um mil 
trezentos e cinquenta e três reais e oitenta e quatro centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela no item 1.1 deste Termo. 

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento. 

10.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

(a) Gestão/Unidade: 320202/32202; 

(b) Fonte de Recursos: 500; 

(c) Programa de Trabalho: 10.32.202.19.571.0017.2232; 

(d) Elemento de Despesa: 3.3.90.33; 

10.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

Vitória, 23 de julho de 2026 

Marleide Silva do Nascimento 
Gerente Administrativa 

(assinado eletronicamente) 

 

  

20
26

-3
1V

LK
2 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/0
7/

20
26

 1
3:

51
   

 P
Á

G
IN

A
 1

5 
/ 2

2
H

A
S

H
: 

fa
2c

a5
79

38
05

43
d8

58
cb

3c
71

22
21

36
38

ef
d3

2a
f5

8a
9a

8f
20

04
00

0a
24

3e
d5

92
ac

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

l d
is

po
ní

ve
l e

m
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/7

E
C

K
-8

T
5T

-J
S

C
C

-A
P

6U
.

Página 15 de 22



 
ANEXO I - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3 - Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.8 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971 e dos certificados previstos no art. 11 
da Lei Estadual 8.257/2006. 

1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

2.2.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

2.2.2 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a 
do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal; 

2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho; 

2.8 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 
exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, 
sem prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

2.9 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se 
exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para 
formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

2.9.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos 
exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem 
alguma restrição. 

2.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou 
trabalhista, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
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emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

2.9.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período. 

2.9.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário 
Nacional, acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

2.9.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 
apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

2.9.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração 
Pública, ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela 
licitante a impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

2.9.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da 
documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos 
incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes e com elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar 
a licitação. 

3 - HABILITAÇÃO TÉCNICA 

3.1 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for 
o caso. 

3.1.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

(a) Locação de veículo automotor leve 

(b) Mínimo de 1 (um) veículo locado 

(c) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 ano na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

3.2 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois 
essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a 
uma única contratação. 

20
26

-3
1V

LK
2 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/0
7/

20
26

 1
3:

51
   

 P
Á

G
IN

A
 1

8 
/ 2

2
H

A
S

H
: 

fa
2c

a5
79

38
05

43
d8

58
cb

3c
71

22
21

36
38

ef
d3

2a
f5

8a
9a

8f
20

04
00

0a
24

3e
d5

92
ac

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

l d
is

po
ní

ve
l e

m
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/7

E
C

K
-8

T
5T

-J
S

C
C

-A
P

6U
.

Página 18 de 22



 
3.3 - Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

3.4 - Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 
em favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 
10 e 11, da Lei 14.133/2021. 

3.5 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

3.6 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

3.6.1 - A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitação; 

4.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, para 
as demais pessoas jurídicas; 

4.3 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente 
certificando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar da 
licitação, além de cumprir todos os demais requisitos de habilitação exigidos por este 
Edital. 

4.4 - Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.4.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um): 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
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4.4.2 - Quando qualquer dos índices for igual ou inferior a 1 (um), poderá o licitante 
atender ao requisito de habilitação demonstrando patrimônio líquido não inferior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação. 

4.5 - Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, 
com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao 
SPED, observando a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código Civil. 

4.6 - Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada 
exercício a que se referem as demonstrações contábeis, bem como demonstrando o 
patrimônio líquido mínimo exigido no último exercício. 

4.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

4.8 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.9 - No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a 
demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos 
neste Edital. 

5 - DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS 

5.1 - Os licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de 
pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei 
Complementar 123/2006 e reproduzidos neste Edital, deverão apresentar ainda os 
seguintes documentos. 

5.2 - Licitantes optantes pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei 
Complementar 123/2006: 

5.2.1 - Comprovante de opção pelo Simples obtido no site do Ministério da Fazenda, 
(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21) ou no site 
do SINTEGRA (http://www.sintegra.gov.br), desde que o comprovante de fato ateste a 
opção pelo Simples. 

5.2.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006 (conforme modelo 
constante no Anexo II.C do Edital). 

5.3 - Licitantes não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

5.3.1 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
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comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Art. 
3º da LC 123/06. 

5.3.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do art. 3º da LC 123/06 (conforme modelo 
constante no Anexo II.C do Edital). 

5.4 - Os documentos aos quais se refere este item deverão ser apresentados 
juntamente com os documentos de habilitação, ainda que as microempresas, e 
pequenas empresas ou equiparadas não optantes pelo Sistema Simples Nacional de 
Tributação possuam habilitação parcial no CRC/ES. 
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

MARLEIDE SILVA DO NASCIMENTO
GERENTE

GERAD - FAPES - GOVES
assinado em 23/07/2026 13:51:18 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 23/07/2026 13:51:19 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por MARLEIDE SILVA DO NASCIMENTO (SUBGERENTE - SUAD - FAPES - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-31VLK2

20
26

-3
1V

LK
2 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
23

/0
7/

20
26

 1
3:

51
   

 P
Á

G
IN

A
 2

2 
/ 2

2
H

A
S

H
: 

fa
2c

a5
79

38
05

43
d8

58
cb

3c
71

22
21

36
38

ef
d3

2a
f5

8a
9a

8f
20

04
00

0a
24

3e
d5

92
ac

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

l d
is

po
ní

ve
l e

m
 h

ttp
s:

//s
ia

de
s.

es
.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/7

E
C

K
-8

T
5T

-J
S

C
C

-A
P

6U
.

Página 22 de 22


